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Sessão Ordinária do dia 13 de novembro de 2023 - Ata n.º 110.
Aos treze dias do mês de novembro de dois mil e vinte e três, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelas Sr.s Deputados Arilson Chiorato (na função de 1.° Secretário) e Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 110.ª Sessão Ordinária da 1.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta segunda-feira. Solicito à Deputada Maria Victoria, 2.ª Secretária, que procede à leitura da Ata da Sessão anterior.
SR.A 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria - PP): (Procedeu à leitura da Ata da 109.ª Sessão Ordinária, de 7 de novembro de 2023). É o que continha a Ata, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
Consulto o Deputado Arilson se há Expediente a ser lido.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Arilson Chiorato – PT): Há Expediente, Sr. Presidente.
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 27/2023, do Ministério da Cultura – Coordenação do Escritório Estadual o Paraná, informando que há processo de instalação de 27 escritórios estaduais daquele Ministério e que no Paraná o escritório está localizado em Curitiba; Ofício n.º 954/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 543/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.722; Ofício n.º 955/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 292/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.723; Ofício n.º 956/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 782/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.734; Ofício n.º 957/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 783/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.739; Ofício n.º 958/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 703/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.729; Ofício n.º 959/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 780/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.741; Ofício n.º 960/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 797/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.736; Ofício n.º 961/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 836/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.735; Ofício n.º 962/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 796/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.740; Ofício n.º 963/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 781/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.742; Ofício n.º 964/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 208/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.732; Ofício n.º 965/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 355/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.733; Ofício n.º 966/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 845/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.738; Ofício n.º 967/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 443/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.730; Ofício n.º 968/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei Complementar n.º 10/2023, que foi convertido na Lei Complementar n.º 260; Ofício n.º 969/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 827/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.727; Ofício n.º 970/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 369/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.728; Ofício n.º 971/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção ao Projeto de Lei n.º 834/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.737; Ofício n.º 974/2023 do  Governador do Estado do Paraná, comunicando que estará ausente do País no Período de 21/11/2023 a 28/11/2023, para realização de compromissos pertinentes à agenda governamental, com destino à Alemanha; Ofício n.º 1227/2023 do Ministério Público do Estado o Paraná, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Renato Freitas; Ofícios n.ºs 2870/2023 e 2984/2023 da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística a Requerimentos da Deputada Mabel Canto; Ofício n.º 2871/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná a Requerimento o Deputado Alexandre Amaro; Ofícios n.ºs 2872/2023, 2989/2023 e 2995/2023 da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística a Requerimentos do Deputado Luiz Claudio Romanelli; Ofícios n.ºs 2873/2023 e 2874/2023 da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Sustentável, da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa e da Secretária de Estado da Saúde a Requerimentos do Deputado Goura; Ofício n.º 2876/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Segurança Pública a Requerimento das Deputadas Mabel Canto, Marli Paulino, Marcia Huçulak, Cantora Mara Lima e Cristina Silvestri; Ofícios n.ºs 2877/2023 e 2990/2023 da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Copel Distribuição a Requerimentos da Deputada Luciana Rafagnin; Ofício n.º 2878/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Comunicação a Requerimento do Deputado Cobra Repórter; Ofício n.º 2985/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística a Requerimento do Deputado Professor Lemos; Ofício n.º 2921/2023 da Casa Civil, encaminhar resposta da Secretaria de Estado da Segurança Pública a Requerimetno do Deputado Ney Leprevost; Ofícios n.ºs 2922/2023 e 2991/2023 da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística a Requerimentos do Deputado Luis Corti; Ofício n.º 2987/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviço a Requerimento da Deputada Maria Victoria; Ofício n.º 2992/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística a Requerimento dos Deputados Arilson Chiorato, Professor Lemos, Goura, Dr. Antenor, Ana Julia e Luciana Rafagnin; Ofícios n.ºs 2993/2023 e 2986/2023 da Casa Civil, encaminhando respostas da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística e da Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania a Requerimentos do Deputado Evandro Araújo; Ofício n.º 2994/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística a Requerimento do Deputado Marcio Pacheco; Ofício n.º 2996/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Segurança Pública a Requerimento do Deputado Renato Freitas; Ofício n.º 3004/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Educação a Requerimento do Deputado Arilson Chiorato. Era isso, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vamos ao horário do Pequeno Expediente. Primeiro orador inscrito, Deputado Ney Leprevost.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Solicito ao Cerimonial, por gentileza, que conduza aqui à frente - e esta não é uma condução coercitiva, evidentemente - a Cúpula da Polícia Federal do Paraná, que nos honra com a sua presença nesta Casa, nesta segunda-feira. Pedir para serem providenciados lugares também para os outros três delegados aqui presentes, Luís Guilherme. Senhor Presidente, Ademar Traiano, no próximo dia 16 de novembro é o Dia do Policial Federal. Como quinta-feira é uma data em que não há Sessão Plenária, estamos de forma antecipada prestando aqui uma homenagem à Polícia Federal, não só aos policiais federais de Curitiba, não só aos policiais federais do Paraná, mas aos policiais federais de todo o Brasil. Quem acompanha os trabalhos da Polícia Federal sabe o quanto este País deve a esses heróis, que se dedicam a proteger as nossas fronteiras, a combater o contrabando, a lutar, muitas vezes arriscando a própria vida, contra o tráfico internacional de armas e de drogas e, também, a combater organizações criminosas de alta periculosidade. A Polícia Federal, como as senhoras e os senhores sabem, não é uma polícia de governo; não é uma polícia que se curva a agentes públicos; não é uma polícia que cede a interesses ideológicos ou partidários. A Polícia Federal é uma Polícia de Estado e é uma instituição que conta com profissionais honestos, preparados, bem treinados e altamente capacitados. Por várias vezes, no Sete de Setembro, em que fui com o meu filho Pedro assistir ao desfile cívico-militar, na Avenida Cândido de Abreu, sempre percebi que quando passavam os policiais federais eram eles, assim como os heróis do Corpo de Bombeiros, os mais aplaudidos pela população. O povo brasileiro admira a Polícia Federal. Eu admiro a Polícia Federal. Tenho certeza que todos aqueles que não são criminosos ou corruptos admiram e agradecem a Polícia Federal do nosso País. Quero cumprimentar o Superintendente da Polícia Federal do Paraná, que ingressou nessa função agora este ano, de Superintendente, o Delegado Rivaldo Venâncio, que já vem trazendo ótimos resultados, tem uma postura irretocável. E, Deputado Marcio Pacheco, o senhor também que é de carreira da Polícia Federal, sabe o quanto é importante o Superintendente ter essa postura para que os trabalhos possam acontecer de maneira eficiente e positiva para a sociedade. Cumprimentar o Dr. José Alberto de Freitas Iegas, que é o Corregedor da Polícia Federal, já foi Superintendente também, amigo nosso, querido de muito tempo, pessoa altamente carismática. Cumprimentar o Delegado Alisson Costa, que é o Chefe do Setor de Inteligência da Polícia Federal. Parabéns, Alisson. Combate à violência se faz com ciência, tecnologia e inteligência acima tudo. O teu trabalho é fundamental. E cumprimentar também o Delegado Dr. Julio Kummer, com quem estivemos no dia do Yom Kippur, ele que é o 02 da Polícia Federal aqui no Estado do Paraná. Senhores, vamos entregar, em nome do povo… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Ney, para concluir.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Nós vamos entregar, em nome do povo do Paraná e da Assembleia Legislativa, uma singela homenagem que peço aos senhores que transmitam a todos os servidores da Polícia Federal, aos policiais, aos papiloscopistas, aos agentes, aos delegados, a todos que fazem da Polícia Federal do Paraná esse exemplo para o Brasil. A Polícia Federal do Paraná é um exemplo nacional. Parabéns para os senhores. E termino aqui com uma frase, para quem não gosta da Polícia Federal. Só não gosta da Polícia Federal quem é bandido, ladrão ou corrupto, e o lugar desses é na cadeia. Viva a Polícia Federal do Brasil!
DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Presidente, se V.Ex.a permitir pela ordem, quero...
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Marcio Pacheco, pela ordem.
DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Presidente, quero aproveitar este momento de lisonja para a Polícia Federal. Quero destacar a homenagem que o Deputado Ney Leprevost está propondo, neste dia, em homenagem pelo dia dos policiais federais. Quero dizer da honra que tenho, Presidente, de ser sido chefiado, pela primeira vez, na Delegacia de Polícia Federal, em Cascavel, pelo Doutor Iegas, que é meu amigo, nosso amigo de longuíssima data. E depois ter sido chefiado também pelo meu querido amigo Rivaldo Venâncio, que neste momento é o atual Superintendente da Polícia Federal. Meus cumprimentos também aos Delegados Alisson, ao Delegado Julio. Enfim, é uma honra para mim fazer parte dessa instituição, Presidente, e já faço o compromisso, desde já, no ano que vem, inclusive convido desde já todos os Deputados, V.Ex.a, Deputado Ney Leprevost, para que possamos fazer uma grande homenagem. No ano que vem, a Polícia Federal completará 80 anos, e esta Casa certamente não se furtará em fazer uma homenagem à altura dessa instituição e dessa história da Polícia Federal. Então, parabéns, Delegado Rivaldo Venâncio. Parabéns, Delegado Iegas. Enfim, todos da Polícia Federal, que Deus abençoe a todos. Viva a Polícia Federal! Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vou suspender por instantes a Sessão, só para fazer a entrega das Menções Honrosas.
(SESSÃO SUSPENSA.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Está reaberta a Sessão. Próximo orador, Deputado Goura.
DEPUTADO GOURA (PDT): Muito obrigado, Sr. Presidente. Uma boa tarde a V.Ex.a, à nossa Mesa, a todos os Parlamentares, aos servidores e cidadãos que acompanham a nossa Sessão. Senhor Presidente, quero começar apenas fazendo alguns registros e saudações. Em primeiro lugar, quero saudar as Vereadoras e Vereadores de Ibaiti que aqui estão acompanhando a nossa sessão. E também uma saudação especial ao Parlamento Mirim, ao Parlamento Jovem, as crianças aqui, uma salva de palmas, por favor, que estão aqui presentes acompanhando a nossa sessão, sabendo sobre política e conhecendo o trabalho do Poder Legislativo. Quero saudar, Sr. Presidente, a grande liderança indígena que está aqui conosco hoje, Eloy Jacinto. Eloy da etnia Guarani, uma grande figura que representa a luta indígena do povo do Estado do Paraná. Saudar também as companheiras da Abai - Associação Brasileira de Amparo à Infância, sediada em Mandirituba, que faz um trabalho de referência na proteção à infância e também no fomento à agroecologia. Senhor Presidente, no dia de hoje, a nossa Assembleia Legislativa teve um momento histórico. O trabalho legislativo muitas vezes é um trabalho cansativo, é um trabalho difícil. E nós tivemos, durante cinco anos, Sr. Presidente, o senhor foi testemunha, um esforço grande para a aprovação da Lei da Cannabis Medicinal no Estado do Paraná, a Lei Pétala. A Lei Pétala, Deputado Renato, foi aprovada no final do ano passado, e no início deste ano foi promulgada por esta Casa de Leis, no gabinete do Sr. Presidente. Nós tivemos um grande encontro para a promulgação da lei. No entanto, o que faltou até o momento? A regulamentação. Nós temos uma lei e uma lei tem que ser aplicada, tem que ser cumprida, ela não pode ser uma letra fria no papel, ela tem que ser presente no dia a dia da população. Então, Sr. Presidente, eu quero aqui fazer o registro de que, no dia de hoje, na nossa Audiência Pública, a Secretaria de Saúde do Governo do Estado do Paraná se comprometeu em 15 dias, junto com o Governador Ratinho Júnior, de fazer a regulamentação da Lei Pétala, Deputada Cloara, garantindo que os paranaenses, os milhares de pacientes que podem ser beneficiados com essa terapêutica, tenham acesso gratuito aos medicamentos. Foi um trabalho muito grande. Aqui eu quero registrar os meus agradecimentos pessoais ao Deputado Tercilio, a Deputada Márcia Huçulak, aos Ex-Deputados Estaduais Deputado Michele Caputo e Deputado Paulo Litro, que foram coautores dessa lei, mas também a todos os Parlamentares desta e da outra Legislatura, que foram responsáveis pela aprovação. O nosso Ex-Líder do Governo, Deputado Marcel, teve uma defesa enfática da Lei da Cannabis Medicinal aqui em Plenário, o Deputado Hussein também apoiou. E, Deputado Marcel, hoje o nosso Diretor-Geral da Sesa, o César Neves, junto com toda a equipe, fez esse anúncio público de que, em 15 dias, o Paraná regulamentará a Lei Pétala, e teremos esse avanço tão importante. Senhor Presidente, também aqui a V.Ex.a meus agradecimentos. O Estado do Paraná fornecerá medicamentos para quem estiver dentro da lei, dentro do que prevê a lei. A lei foi aprovada, como eu disse, promulgada por esta Casa de Leis. E estamos falando, senhoras e senhores, de milhares de pessoas que podem se beneficiar com esse medicamento, com o acesso facilitado desses medicamentos. Então, digo isso com o coração repleto de alegria, de contentamento e de gratidão. Falei, no início da minha fala aqui, que o trabalho legislativo, Deputado Tiago, muitas vezes carrega frustrações, mas nesse percurso também vamos alimentando esperanças e colecionando pequenas e significativas alegrias. E o dia de hoje é um dia de vitória para a saúde pública, é um dia de vitória do ativismo, é um dia de vitória desta Casa de Leis que deu um sinal para toda a população de que a Lei Pétala, a Lei da Cannabis Medicinal será respeitada e regulamentada pelo Governo do Estado. Meus agradecimentos, Sr. Presidente Deputado Ademar Traiano. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Goura, fico muito feliz pela sua fala, até porque essa lei se tornou viável fruto de uma promulgação que acabamos fazendo, com a presença de muitas famílias que torciam por este momento. Parabéns a V.Ex.a e a todos que contribuíram com este momento. Próximo orador, Deputado Thiago Buhrer. Enquanto isso, registro a presença na Casa do Vereador de Foz do Iguaçu, Sr. Alex Meyer, por solicitação da Deputada Maria Victoria; dos Secretários Municipais de Cafeara, de administração, Sr. Robson Curan, e do Esporte, Sr. André, por solicitação do Deputado Hussein Bakri. E também a visita do Parlamento Jovem de Ibaiti, acompanhados do Presidente da Câmara Municipal, Sr. André Zanineti de Matos,  e dos Vereadores César Augusto de Mello, José Roberto, José Oscar Belão, Luciano Berges, Renério Gonçalves Leite Filho e Tadeu de Jesus Salomão e dos servidores da Câmara, Sr.a Cristiane Vitório Gonçalves e o Sr. Jacob Elias Neto, também acompanhados pelas Professoras Sr.as Débora Kulas de Mello, Cecília Gusson Santos e Cláudia Luciane da Silva. Sejam todos bem-vindos à nossa Casa.
DEPUTADO THIAGO BUHRER (UNIÃO): Obrigado, Presidente. Muito boa tarde, Presidente, Mesa, caro colegas Deputados, Deputadas e todos que nos assistem pela TV Assembleia, pelo Youtube e pelas redes sociais. É uma satisfação muito grande iniciar esta semana aqui e comentar algumas atividades que tivemos na questão esportiva. No sábado tivemos o jogo Jogar e Fazer o Bem, na Ligga Arena, onde tivemos a oportunidade de jogar futebol em prol de causas beneficentes que irão mudar o Natal de mutias crianças. Agradeço a presença de todos que foram para jogar, se divertir e principalmente fazer o bem. E o resultado desse jogo não poderia ser diferente, milhares de brinquedos arrecadados. Quero agradecer à Associação de Servidores da Câmara Municipal de Curitiba, através do Presidente, o Júnior, que tornou possível para que Assembleia pudesse estar junto nesse jogo, participando, para que pudéssemos fazer também esse bem. Então, obrigado ao Presidente que nos deixou à frente e a todos que puderam participar nesse dia, que foi tão importante em prol de um  Natal melhor para as crianças. Também não poderia deixar de manifestar, nesta tribuna, as questões lamentáveis que ocorreram no último jogo do campeonato brasileiro, entre as torcidas organizadas do Coritiba e Cruzeiro, no Estádio Durival Britto e Silva. É uma maneira que não esperamos. Muitas vezes defendemos o esporte, brincamos, sempre estamos no dia a dia, mas quando vemos invasão de campo, como ocorreu, a forma como as torcidas se enfrentaram nos deixa muito triste. Então, pedimos e torcemos que a Polícia Militar, o Ministério Público e tudo mais possam tomar, o mais rápido possível, as providências e que possamos ter paz nos estádios. E é isso que lutamos, brigamos para que possamos ter cada vez mais segurança para as nossas famílias e aos torcedores de bem. Como Presidente da Comissão de Esportes, hoje também quero falar que a questão do esporte é muito mais que isso. Hoje venho a esta tribuna também para homenagear um paranaense que tem o verdadeiro espírito esportivo, merecendo votos de louvor desta Casa de Leis, que é o Jairton da Rocha, que está lá ao fundo lá com a sua camisa do Coritiba, a sua bandeira. O Jairton que é um torcedor apaixonado pelo Coritiba. Nasceu no dia 17 de julho de 1967, no Litoral paranaense, no município de Guaratuba, onde reside até hoje. Aos 13 anos foi diagnosticado com distrofia muscular, o que o impediu de andar e sentar, levando a vida deitado em uma maca. No entanto, essa condição física não o impediu de acompanhar o seu time de coração. Apesar da distância, já que a sua cidade está cerca de 130 quilômetros da Capital, Jairton faz questão de marcar presença nos jogos do Coritiba, sempre na arquibancada assistindo e demostrando o seu amor e devoção pelo Coritiba. Essa paixão também foi reconhecida por outros times, como o Clube Athletico Paranaense, o Grêmio Futebol Clube, os quais  receberam em seus estádios o Sr. Jairton para que pudesse acompanhar os jogos. E sempre o Jairton é recebido por todos os torcedores com muita alegria e entusiasmo. A história do Jairton da Rocha é inspiradora e demonstra o poder do amor pelo futebol do Estado do Paraná, principalmente pela sua equipe de coração, superando desafios físicos e geográficos para estar presente nos jogos e apoiar o seu time, o Coritiba. Então, ficamos muito felizes, Jairton, de estar recebendo você aqui. Nós não tínhamos combinado o dia certo desta homenagem. Infelizmente foi após o trágico de ontem, mas você é aquilo que esperamos, que é essa paixão, é esse amor em prol do futebol. Então, sinta-se homenageado por esta Casa de Leis. Obrigado, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próxima oradora, Deputada Luciana Rafagnin.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as Deputadas, público que acompanha esta Sessão aqui presencialmente e, também, pelas redes sociais, pela TV Assembleia. É importante, Sr. Presidente, uma lei que foi aprovada no ano passado, que é de minha autoria, juntamente com o Deputado Michele Caputo, que fala da transparência da fila do SUS. Sabemos que são inúmeras as pessoas que estão na fila esperando por um exame, esperando por uma consulta, esperando por uma cirurgia, Deputada Cloara, e não sabem, não têm uma previsão de quando vão ser atendidas. O projeto que prevê a transparência da fila do SUS foi apresentado por mim ainda no início do ano de 2019, juntamente com o Deputado Michele Caputo. E essa lei foi aprovada e sancionada o ano passado, previsto 420 dias para a regulamentação, ou seja, para entrar em vigor. Esse prazo está se esgotando agora no final deste mês de novembro e esperamos que, realmente, a Secretaria de Saúde esteja organizada no sentido de colocar em vigor essa lei. São muitas as pessoas que estão esperando ter acesso e saber quando que vão ser chamadas para fazer a sua consulta, ou para fazer o seu exame, ou para fazer a sua cirurgia. Com essa transparência, as pessoas vão poder acompanhar e ter uma previsão de quando vão ser chamadas, porque, semanalmente, ela deverá ser atualizada e não poderá ninguém passar na frente das pessoas que ali estão, a não ser que seja um caso de emergência. Fora isso, ninguém pode passar na frente. Só é possível passar na frente se for, então, constatado que é um caso de emergência e aí, sim, a pessoa poderá passar na frente e ser atendida. Esperamos com isso que todas as pessoas que hoje estão na fila do SUS possam, realmente, ser atendidas, até por que o Governo Federal também tem colocado recursos agora parta diminuir a fila das pessoas que estão esperando para fazer sua consulta, ou a sua cirurgia ou mesmo o seu exame. Então, esperamos que com os recursos que estão vindo do Governo Federal e, também, agora, com essa lei entrando em vigor, e esperamos que ela entre em vigor agora. Esperamos, Deputada Marcia, que final deste mês a lei da transparência entre me vigor, pelo menos é o que temos de expectativa, porque senão qual seria também o motivo de continuarmos aqui fazendo leis se essas leis não estiverem sendo cumpridas, não estiverem sendo colocadas em prática. Então é importante destacar que neste mês, então, deve entrar em vigor, pela Lei, a transparência da fila do SUS. Também queria, Sr. Presidente, falar, nesta tarde, que estive na semana passada, no dia 7, na abertura da 6.ª Conferência Estadual da Segurança Alimentar e Nutricional. Estive representando a Assembleia Legislativa, mas, também, representando a Frente Parlamentar da Segurança Alimentar e Nutricional, a qual estou coordenando. A Conferência teve a presença de mais de 500 pessoas, ou seja, praticamente 500 delegados estiveram participando, mais as pessoas que foram convidadas e ali estiveram acompanhando todo o debate. Um momento importante porque é a volta da democracia com relação à participação popular dos Conselhos. E o Consea voltou, porque o governo anterior havia extinguido o Consea, havia extinguido o Sisan. E, com isso, as pessoas não puderam mais participar, não tinham mais o Conselho de Segurança Alimentar Nutricional. Aqui, no Estado do Paraná, continuou acontecendo as reuniões, continuou acontecendo os debates, mas em nível nacional ele foi extinto. E aí é importante dizer que nessa 6.ª Conferência foi marcada, então, pela alegria da volta do Consea, da volta também então do Sisan, no qual a participação democrática, a participação popular é fundamental. O momento da Conferência é um momento de debate... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputada Luciana, um minuto para concluir.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): A Conferência é um momento para debatermos as diretrizes e as prioridades na questão da segurança alimentar e nutricional. É o momento de escolhermos o que realmente é prioridade para fazermos o enfrentamento à insegurança alimentar que vivemos no nosso Estado debatermos aquilo que é necessário para nosso Estado e para o nosso País. Dessa Conferência foi retirado delegados que vão participar, agora, da Conferência Nacional. Entendo, Sr. Presidente, que é a festa da democracia quando falamos da volta do Consea, quando voltamos a falar da valorização dos Conselhos, porque é nos Conselhos, Deputada Cloara, que as pessoas têm a oportunidade de participar e de sugerir, de falar aquilo que está errado e aquilo que precisamos mudar, dar sugestão realmente daquilo que precisa ser mudado, principalmente na questão do Consea, que é combater a fome, combater a pobreza de uma maneira especial... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputada.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Só para concluir, Sr. Presidente. Esse enfrentamento então à fome, que assombra milhares de brasileiros e paranaenses. Muito obrigada, Sr. Presidente. Muito obrigada, Sr.s Deputados.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Arilson, V.Ex.a usa agora o horário? O Deputado Requião? Ok. Deputado Delegado Tito Barichello.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero cumprimentar o Ex.mo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná; cumprimento o Líder do Governo, o Líder da Oposição, a imprensa que nos assiste e o cidadão de bem, o cidadão honesto, que nos assiste através da TV Assembleia. Informo, Sr. Presidente, que realizamos hoje, no período da manhã, uma profícua e excepcional Audiência Pública com a Polícia Penal, juntamente com a Deputada Flávia Francischini, e lotamos o Plenarinho de policiais penais, comemorando o Dia do Policial Penal. Lembrei, quando utilizei a palavra, no Plenarinho, do tempo em que fui chefe de cadeia nas delegacias que passei e a dificuldade que é lidar com presos, Deputado Arruda. É um trabalho dificílimo. Há pouco tempo, os presos eram cuidados por policiais civis aqui no Estado do Paraná, inclusive eu, como disse antes, cuidei de presos. E nós cuidávamos de uma maneira incorreta, por falta de conhecimento, por falta de técnica e por falta de estrutura. E quem ganhava com isso, Deputada Cloara, era a criminalidade, porque quanto mais desorganizado o sistema penitenciário, mais organizado se torna o crime, porque é na desorganização do Estado que eles crescem. E hoje, felizmente, temos uma Polícia Penal melhor estruturada, com melhores condições de trabalho. E os investigadores, escrivães, delegados cuidam de quê? Cuidam da persecução penal na sua fase inquisitória, não dispendendo mais o seu tempo para cuidar de presos, melhorando e muito, sem dúvida alguma, Deputada Cloara, a atuação da persecução penal no Estado do Paraná, porque tínhamos um vício de origem cuidando de uma atividade que não estávamos preparados. E hoje, graças ao Governador Carlos Massa Ratinho Júnior, a situação melhorou. Obviamente que precisamos ainda ascender. Foi-me pedido e já peço a V.Ex.as o voto favorável, foi-me pedido apoio à Lei Orgânica que estará nesta Casa nos próximos dias e também a equiparação da Polícia Civil em relação a alguns direitos. Adiantei a eles, ao sindicato, aos policiais penais que estavam presentes, juntamente com a minha esposa, a Delegada Tathiana, que votarei de forma favorável ao pedido dos policiais penais. Não somente porque admiro o trabalho deles, mas porque admiro a população paranaense, porque nós precisamos, precisamos investir em Polícia Penal. Em um passado não muito distante, era comum governantes afirmarem que não investiam em cadeia, investiam somente em educação e saúde, como se isso fosse algo bonito, como se isso fosse o bem administrar. Na prática, quando não se investe no sistema penitenciário, cria-se um problema para a sociedade, porque aquele criminoso, aquele bandido que é preso pela Polícia Militar, pela Polícia Civil ou pela Polícia Federal, que aqui estava até poucos minutos atrás, ele retroagirá às ruas, ele voltará às ruas mais cedo ou mais tarde, quando não continua a agir dentro do próprio sistema penitenciário. Então, termos um sistema penitenciário organizado, com policiais penais bem pagos, com uma lei orgânica que vá ao encontro dos interesses da Polícia Penal, com a equiparação à Polícia Civil naquilo que pleitearam hoje é um ganho para a sociedade paranaense. E é um ganho imensurável que muitas vezes não pode ser visto a olho nu, mas quem entende um pouco de segurança pública sabe que a semente do combate à criminalidade passa pelo trabalho da Polícia Penal. Sem Polícia Penal de nada adianta uma investigação bem feita pela Polícia Civil, um trabalho bem feito e ostensivo da Polícia Militar. Por quê? Porque a segurança pública vai ao encontro do objetivo da pena, que não é só a retribuição e a prevenção geral, é também a prevenção especial, que é a ressocialização. E vista a ressocialização de uma maneira ampla, no sentido de buscar dentro do possível a readequação daquele indivíduo que cometeu crimes para retornar, para retroagir à sociedade em momento futuro. Então, precisamos... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Tito, um minuto para concluir.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Então, precisamos apoiar a Polícia Penal. E por isso nossa Audiência Pública lotada hoje, no Plenarinho, junto com a Deputada Flávia Francischini, com o apoio do nosso Presidente da Casa, Deputado Ademar Traiano, que foi inclusive, como já disse, um dos autores do pedido da nossa Audiência Pública, junto com o Deputado Alexandre Curi. Então, policiais penais, contêm com o apoio do Delegado “Xerifão”, do Delegado Tito Barichello sempre. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador no Grande Expediente, Deputado Luís Corti. Vossa Excelência usa o Grande Expediente ou declina?
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Declino.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Srs.s Deputados, Sr.as Deputadas, quero cumprimentá-los, ao tempo em que cumprimento toda a população que acompanha a nossa Sessão. Quero fazer um cumprimento, aqui, também, a quem nos honra com suas presenças aqui na Assembleia. Quero fazer um cumprimento muito especial à população de Guaíra. Guaíra está de aniversário neste dia 14. Portanto, amanhã, completando 72 anos. E, também, quero cumprimentar a população de Cascavel, de um modo especial, que  completa 72 anos de emancipação política e administrativa neste dia 14 de novembro. Quero dizer que Cascavel recebeu, recentemente, um presente importante, que foi o Contorno Oeste duplicado e a extensão da Avenida Brasil, chegando até o Contorno Oeste também. Obras que tiveram o financiamento da Itaipu Binacional da ordem de R$ 125 milhões. É verdade que Cascavel precisa receber muito mais porque contribui muito com o Paraná, contribui muito com o Brasil, e é uma cidade-polo da região Oeste e que serve a região com muitos serviços, seja na área de educação, na área de saúde, atende a região em várias demandas. Então, portanto, é correto que o Governo do Estado, que o Governo Federal demande junto com Cascavel nessas obras importantes, como de infraestrutura e logística, como foi a construção do Contorno e, depois, agora, a sua duplicação. Quero cumprimentar o Ênio Verri, nosso Diretor-Presidente da Itaipu Binacional, que junto com sua equipe vem fazendo um trabalho importantíssimo para o desenvolvimento dos municípios do nosso Estado, e aqui em Cascavel investindo recursos importantes, assim como está investindo também em outros municípios do Estado do Paraná. Aliás, nos 399 municípios do Paraná tem recursos, tem convênios celebrados com a Itaipu, além de celebrar também convênios com municípios do Mato Grosso do Sul. Aqui no Estado do Paraná, para este ano, em convênios celebrados com os municípios, chega a quase R$ 1 bilhão. Isto é importantíssimo porque garante, principalmente aos municípios menores, recursos que fazem toda diferença para aqueles municípios. Então, quero parabenizar o Ênio Verri, nosso Diretor-Presidente da Itaipu, com toda equipe da Itaipu, que vem fazendo, em nome do Governo Federal, fazendo esse trabalho bonito, levando recursos para todos os municípios do Estado do Paraná. Quero também aqui, Sr. Presidente, falar novamente da feira que está acontecendo aqui na Assembleia, que acontece todo mês, a feira com produtos orgânicos, produtos agroecológicos, mas também com produtos que vêm da economia solidária, dos empreendimentos solidários no Estado do Paraná. Então, além dos funcionários, dos Deputados e das Deputadas, aqui da Assembleia, fica o convite para população de Curitiba, para população da Região Metropolitana, para população do Paraná que passa aqui pela Assembleia Legislativa, para visitar a feira, fazer as suas compras e conferir aquelas coisas muito boas que são trazidas aqui pela economia solidária e, também, pela agroecologia. Falando da agroecologia, quero aqui registrar, Deputado Romanelli, que a 20.ª Edição da Jornada da Agroecologia está chegando, é na semana que vem, começa no dia 22 e vai até o dia 26, vai ser no campus da Universidade Federal, ali do ladinho do Shopping Estação, próximo da Rodoviária, próximo da Câmara de Vereadores de Curitiba. Então, vai ser lá de novo e vai mobilizar muitos agricultores e agricultoras, que vão trazer também produtos agroecológicos. Junto com os produtos teremos vários debates, seminários importantes, discutindo a produção agroecológica, discutindo a produção em agrofloresta, discutindo o cuidado com o meio ambiente, discutindo a importância de fortalecer a agroecologia e de ampliar o número de produtores e produtoras produzindo orgânicos no Paraná, até porque temos lei aprovada na Assembleia…
Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSD): Deputado Lemos, o senhor me permite um aparte?
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Já na sequência, Deputado.
Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSD): Obrigado.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Nós temos leis importantes que tratam do tema e precisamos fazer a chamada transição com aqueles agricultores e agricultoras que querem sair do convencional e migrar para produção orgânica, e isso tem custo e precisa de apoio do Estado. E aí eu quero reforçar aqui o trabalho feito pela nossa Frente Parlamentar da Agroecologia e da Economia Solidária, essa Frente composta por vários Deputados e Deputadas. Um dos Deputados que atuam com muita desenvoltura na defesa da agroecologia e, também, da economia solidária é o Deputado Luiz Claudio Romanelli, a quem eu tenho a honra de conceder um aparte neste momento.
Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSD): Senhor Deputado Professor Lemos, quero lhe cumprimentar por ter levado à tribuna da Casa um tema da mais alta relevância para a sociedade paranaense e brasileira, que é debater justamente o tema que envolve segurança alimentar e nutricional, e com esse foco especificamente na agroecologia. Nós sabemos que a agroecologia é um respeito ao eco, ao sistema da nossa natureza, e todo mundo, não é só aqui no Paraná, mas penso que acho que há um grande movimento global hoje, que para a produção de alimentos, para alimento in natura, especialmente in natura, é muito importante a produção com a metodologia, com o sistema da agroecologia. Cada vez mais nós sabemos que o alimento orgânico tem a preferência do consumidor nas gôndolas dos supermercados. Já há gôndolas específicas para os produtos orgânicos, ou seja, oriundos da agroecologia. E a agroecologia é uma ciência, é uma forma de você auferir uma produtividade elevada com rentabilidade, para que o agricultor possa, especialmente vou focar na questão da produção de alimentos, fazer com que tenhamos uma produção que seja ambientalmente sustentável. Nós sabemos que a produção da agroecologia, muitas vezes, fica incompatível com a produção em larga escala de alguns sistemas, e é por isso que é necessário o respeito, mas as entidades que são ligadas ao setor, especialmente os órgãos de regulação, tem trabalhado de uma forma muito sistemática para poder melhorar esse ambiente onde convive a agricultura de extensão, o grande agronegócio e a agroecologia, especialmente para produção dos alimentos que nós consumimos. Os países modernos do mundo trabalham com a agroecologia. Eu diria que as sociedades como um todo, contemporâneas, sabem da importância disso, da redução significativa dos organoclorados, dos produtos enfim, dos agrotóxicos que nos intoxicam, e a agroecologia é a grande solução. Aliás, nós aqui, esta Casa, a Assembleia Legislativa fez boas parcerias já com associações de produtores rurais ligados aos movimentos que lutam pela reforma agrária, e temos grandes exemplos da agricultura familiar trabalhando neste tema, mas de grandes entidades também que estão com este foco. Hoje, creio que há uma consciência, inclusive do agronegócio como um todo, em relação à agroecologia, há todo um foco em relação a isso. Então, penso que temos que tratar o tema à luz do interesse público. Vossa Excelência mais cedo me falou, não pude participar da reunião da Frente Parlamentar da Agroecologia e Segurança Alimentar e Nutricional, que também integro, mas a minha assessoria participou me representando. Ao mesmo tempo, temos que trabalhar em uma emenda coletiva para incluir no orçamento do Estado recursos para a agroecologia. Então, quero dizer que V.Ex.ª traz um tema importante, relevante e, ao mesmo tempo, que tem grandes parceiros. Temos que reconhecer que o próprio Secretário Estadual da Agricultura, Norberto Ortigara, é um entusiasta da produção de orgânicos, da agroecologia, da mesma forma a Adapar tem essa visão, o IDR é grande parceiro no desenvolvimento, até porque incorporou o nosso antigo Centro de Referência da Agroecologia, o CPRA, mas toda a estrutura do nosso sistema de agricultura está muito voltado, os técnicos lá na ponta com essa visão de incentivar a agroecologia, e em todos os outros ambientes que vemos. Vejo lá no Norte Pioneiro, desde as mulheres do café, como todas as cadeias produtivas, trabalha-se muito justamente para produzir com este ecossistema da agroecologia. Então, parabéns a V.Ex.ª. E temos que trabalhar sempre de forma integrada e articulada para poder avançar este tema. Parabéns.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Eu que agradeço, Deputado Romanelli. O seu aparte foi muito importante. E V.Ex.ª reforçou a importância de fazermos uma emenda coletiva aqui na Assembleia, proposta então pela Frente, mas que possa alcançar o apoio e ser uma emenda coletiva de toda a Assembleia Legislativa, dos 54 Parlamentares, para colocarmos recursos lá no IDR, nas mãos do Natalino, que preside o IDR, que é um entusiasta, junto com o Secretário da Agricultura, Norberto Ortigara, da agroecologia, da produção orgânica no Estado do Paraná. E nós precisamos deste recurso para a transição, porque encontramos vários agricultores e agricultoras que atuam na produção convencional, mas que têm vontade e desejam fazer a migração para a produção orgânica, para a produção agroecológica. E este fundo é muito, muito importante. Por isso, peço mais uma vez a atenção e o apoio dos 54 Parlamentares para que possamos pôr no orçamento do próximo ano e também já colocarmos no PPA, que é o Plano Plurianal, para os próximos quatro anos, recursos para que a agroecologia possa avançar no Estado do Paraná. Então, fica aqui mais uma vez o meu agradecimento a todos os Deputados e Deputadas que já mostraram disposição, como o Deputado Romanelli, de fazermos com que este fundo de fato aconteça e este recurso chegue lá para o produtor ou para a produtora, que vai avançar produzindo orgânicos no Estado do Paraná. E aí quero reforçar o convite para todos e todas para a 20.ª Jornada de Agroecologia, de 22 a 26 de novembro, ali no Campus Rebouças, campus da Universidade Federal do Paraná, que fica ao lado do Shopping Estação, na cidade de Curitiba.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, Deputado Do Carmo. Declina. Deputada Márcia Huçulak.
DEPUTADA MÁRCIA HUÇULAK (PSD): Boa tarde, Sr. Presidente, Deputada Cloara, Alexandre Curi. Cumprimento a Mesa e todas as Deputadas e Deputados. Hoje o que me traz à tribuna é falar um pouco da nossa cidade, a Capital do Paraná. Curitiba é a cidade mais inteligente do mundo. Acompanhei com muita alegria e orgulho a solenidade do World Smart City Awards, realizada em Barcelona, que consagrou Curitiba a cidade mais inteligente do mundo. A cidade foi reconhecida por sua abordagem inteligente ao planejamento urbano, crescimento socioeconômico e sustentabilidade ambiental. Esta premiação confirma e reconhece o trabalho da Prefeitura sob a gestão do Prefeito Rafael Greca. Foram sete anos de muita dedicação e empenho na busca de fazer sempre o melhor pela cidade e, especialmente, pelas pessoas que aqui vivem. Desde 2017 o Prefeito criou o Vale do Pinhão, dessa forma promoveu o pensamento inovador que passou a fazer parte da transformação tecnológica de todos os serviços públicos da Prefeitura. Curitiba foi a primeira capital do Brasil a oferecer videoconsulta para atendimento à Covid, já havia sido pioneira ao ser a primeira capital brasileira a ter prontuário eletrônico, em 1999. Hoje o SUS curitibano é vanguarda em serviços que usam a tecnologia em favor do indivíduo, dentro do modelo da Saúde 4.1, com o aplicativo Saúde Já e a Central Saúde Já, em que o usuário faz teleatendimento e videoconsulta sem sair de casa. O programa Cidade das Startups contribui para o desenvolvimento de suas 604 startups, sendo três delas, Ebanx, Olist e MadeiraMadeira, unicórnios, companhias com valor de mercado acima de R$ 1 bilhão. Os nove espaços empreendedores que apoiam microempreendedores individuais – MEIs formalizados em Curitiba, os programas 1.º Empregotech e Empregotech 40+ oferecem formação para o mercado de trabalho em tecnologia de informação. O Wi-fi Curitiba oferece internet pública gratuita em 310 pontos da nossa cidade. Pelo site da Prefeitura, o cidadão pode fazer a emissão de notas fiscais, consulta e emissão de boletos de IPTU e dívida ativa, entre outras atividades; a Agenda Online, que facilita a vida do curitibano com agendamento para atendimento em vários serviços municipais. Desde 2017, a Prefeitura vem levando serviços e informações do município para a palma da mão dos curitibanos: Curitiba APP, 156, Nota Curitibana e nosso aplicativo Saúde Já. No trânsito, o Estar agora é eletrônico, com a compra de crédito por aplicativo. Curitiba reduziu o tempo de abertura de empresas para duas horas. Duas horas! Resultado da integração digital de vários serviços. Foi a primeira cidade do País a oferecer um coworking público, que já abrigou mais de 266 empresas em estágio inicial. Seiscentos e seis atividades têm dispensa de alvarás, inclusas na Lei de Liberdade Econômica do município. A retomada do TecnoParque reduziu o ISS – Imposto sobre Serviços de 5% para 2% para empresas de base tecnológicas instaladas em Curitiba. O Fundo do Aval Garantidor de Curitiba já alavancou mais de 20 milhões em empréstimos. Com parceria público-privada, a Prefeitura vai renovar os 160 mil pontos de iluminação da cidade. Curitiba é a cidade com maior uso do 5G no País e uma das primeiras capitais a recebê-lo. Antecipou-se em modernizar as leis que regulamentam a instalação de antenas de telefonia celular na cidade, ainda em 2019. Desde 2017, a Prefeitura está expandindo o acesso ao ensino em tempo integral. Atualmente, são 153 unidades de ensino com essa opção. Vamos chegar a 100% das unidades escolares da capital até o final dessa gestão. Nos últimos seis anos, a Prefeitura criou e multiplicou locais que incentivam o pensamento inovador e a cultura maker, do faça você mesmo. O Fab Lab do Cajuru é o espaço maker aberto à população, para o desenvolvimento de projetos criativos e que já colaborou com mais de 224 projetos. Curitiba tem outras 33 oficinas de criatividade abertas aos estudantes, profissionais da rede de ensino e à comunidade em geral para o projeto Mãos na Massa, nos 32 Faróis do Saber e Inovação e no Laboratório Pedagógico de Inovação. No cuidado ao meio ambiente citamos os projetos da Pirâmide Solar do Cachimba e a instalação dos painéis fotovoltaicos, em diversos pontos e prédios públicos da cidade. Os programas 100 Mil Árvores plantadas e Amigos dos Rios contribuem para tornar a nossa capital um cidade sem emissões de carbono. A Família Folhas é um dos projetos de educação ambiental para a população, que também conta com ações pioneiras de coleta consciente, Lixo Que Não é Lixo, Câmbio Verde e Ecocidadão, e 103 pontos de troca de Câmbio Verde beneficiam 5 mil pessoas, com 55 mil toneladas/mês de hortifrutis trocados por material reciclável. Essas e muitas outras ações e projetos fazem de Curitiba referência em sustentabilidade e inovação. Como diz o nosso Prefeito Rafael Greca: A inovação só vale quando se transforma em processo social. A inovação deve ser para todos: para as crianças, para os idosos, para mulheres e para os homens. Viva Curitiba!
Deputado Gugu Bueno (PSD): Um aparte, Deputada?
DEPUTADA MÁRCIA HUÇULAK (PSD): Pois não.
Deputado Gugu Bueno (PSD): Deputada Márcia, quero usar um espaço do teu tempo para dizer que essa é uma notícia maravilhosa, porque Curitiba não é só dos curitibanos, Curitiba é do Estado do Paraná. Sou cascavelense, mas Curitiba é de todos nós, é a Capital do nosso Estado, e receber o prêmio como a cidade mais inteligente do mundo, um mundo tão desenvolvido, com países tão desenvolvidos, que estão muito à frente do nosso Brasil, é de fato um grande feito. Vossa excelência disse muito bem de que esse título só tem sentido se transformado em qualidade de vida a nossa população e a nossa gente, e tenho certeza absoluta que esse título não foi construído neste último mês ou neste último ano, é uma construção de anos. Quero deixar aqui registrado os nossos cumprimentos ao Prefeito Rafael Greca, ao nosso Vice-Prefeito, nosso amigo Eduardo Pimentel. Mas quero também registrar a sua participação, porque tenho certeza que V.Ex.a tem participação nesse título pela saúde pública, pelo trabalho que foi feito na saúde pública de Curitiba em todos esses anos. Uma saúde pública que é referência para o resto do Paraná e para o Brasil. O atendimento inteligente na saúde pública, com tecnologia, com eficiência, com toda certeza é o serviço público mais importante a ser prestado a nossa população. Então, só quero deixar registrada a minha convicção de que V.Ex.a tem, sim, uma participação como protagonista nesse título de Curitiba, a Cidade Mais Inteligente do Mundo. Parabéns, Deputada Márcia.
DEPUTADA MÁRCIA HUÇULAK (PSD): Obrigada. Mas também quero falar da importância da boa política apoiando os bons projetos técnicos. Não existe o bom político sem o bom técnico, e aí faço referência ao nosso Prefeito Rafael Greca, que é uma pessoa muito inteligente. Brinquei com ele que se Curitiba é uma cidade inteligente é porque tem um prefeito muito inteligente. E o nosso querido Eduardo Pimentel, o nosso Vice-Prefeito, esse jovem político, que tem abraçado todos os bons projetos técnicos desta cidade e que levaram Curitiba a alçar esse prêmio. Como bem diz o Deputado Gugu, Curitiba é a Capital de todos os paranaenses, é uma cidade que acolhe. Só na saúde, mais de 50% dos atendimentos de média e alta complexidade, realizados nos grandes hospitais da nossa cidade são dos paranaenses, de todo o Paraná, não só de curitibanos. Então, ganha Curitiba e ganha o Estado do Paraná pelo apoio também importante do Governador… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputada, para concluir.
DEPUTADA MÁRCIA HUÇULAK (PSD): Para concluir, Sr. Presidente. Do nosso Governador Ratinho Júnior. E também não posso deixar de citar o trabalho de todos os Secretários e do Beto Preto, no caso da pasta da Saúde, que tem apoiado muito a Capital na área da saúde. Obrigada.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença nesta Casa do Prefeito de Catanduvas, Professor Moisés, e do tio do Deputado Gugu Bueno, Sr. Chico Viola, por solicitação do Deputado Gugu Bueno. Sejam bem-vindos aqui. Só faltou a viola. Próximo orador, Deputado Ricardo Arruda.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente, colegas Deputadas, Deputados e todos que nos acompanham aqui pela TV Assembleia. Primeiramente, óbvio, como qualquer curitibano, qualquer pessoa que mora em Curitiba, fico muito feliz com essa premiação internacional que Curitiba teve, da Cidade Inteligente. Estava esses dias em São Paulo, aniversário da minha neta, e aproveitei para me reunir com alguns amigos meus do mercado financeiro, colegas de São Paulo. Estava falando da qualidade de vida, como é bom morar em Curitiba, cidade que escolhi para morar. Há mais de 10 anos, moro aqui. Falando da segurança, cidade arborizada, é muito boa realmente. Começaram a tirar sarro de mim, dizendo assim: Mas não é lá em Curitiba que, quando vamos, voltamos com uma multa? Falei: Rapaz! O outro falou: Não é lá, não é Curitiba a cidade que mais radares tem para multar as pessoas? Tive que ficar quieto, porque é uma verdade. Pior que tem radar assim: você está a 40, cai para 30, cai para 20, volta para 40. Não é para educar, é para multar. Então Curitiba, além de ser a cidade mais inteligente, é a cidade que mais multa a população que aqui vive. Outro ponto que fico aqui… Óbvio que cumprimentamos a equipe do Prefeito, o Prefeito pela parte boa que vem fazendo em Curitiba, mas temos que olhar o lado da periferia de Curitiba, que realmente, com certeza lá não é uma cidade inteligente, com certeza lá a população não tem tanto apoio do município. A verdade tem que ser dita. Não podemos ter um município apenas de batom e maquiagem. Fazemos a parte bonita ficar extremamente bonita e a parte feia deixa quieto, não comenta; porque todos que aqui moram têm o mesmo direito, porque são curitibanos. Assim penso como morador de Curitiba e como gestor que sempre fui. Acho que é esta a visão de um gestor, atender principalmente a parte mais carente. Mesmo que não dê muita mídia, é importante atender. É o mínimo que um Prefeito possa fazer. Vou aproveitar aqui também hoje para cumprimentar a Polícia Penal, que hoje se comemora o dia deles. Uma polícia importantíssima para o Paraná, para a sociedade paranaense, a qual tenho acompanhado de perto o trabalho deles. Já fui lá em presídios ver como é duro o trabalho dessa turma. Realmente são profissionais bem preparados, que têm feito um trabalho excepcional no Paraná. Afirmo aqui que vocês da Polícia Penal têm todo o meu apoio, como Parlamentar aqui. Tudo o que for possível para melhorar, contem com este Parlamentar. Parabéns a vocês da Polícia Penal. Gente, agora voltando a um tema aqui. Ouvimos muito na campanha do atual Presidente Lula ele dizer: Menos armas, mais livros, mais educação. Bonito de se ouvir. Agora, menos armas para o cidadão de bem sou contra! O cidadão de bem tem que ter muita arma, que é um direito dele. Menos armas para o bandido, concordo plenamente. Mas a política do Lula, do Flávio Dino não se preocupa com armas de bandido, essa é a verdade. Temos informações, saiu na Folha de São Paulo, gente, que o Governo Lula não investiu nenhum centavo em novo programa de alfabetização, ensino integral recebeu poucas verbas. Outro lado: MEC diz trabalhar para acelerar repasses. A menos de dois meses do final do ano, o MEC - Ministério da Educação patina nos investimentos em duas das principais bandeiras do Governo Lula: para a educação básica, alfabetização em tempo real, para o fomento de escolas de tempo estendido, só 41% dos 1 bilhão da dotação prevista foram executados até agora. A maior parte dessa verba não tem relação com a nova política desse lema. O que vemos é mais um fake news da campanha do ex-presidiário, do Lula. Então, cada vez, a cada dia vemos mais barbaridades acontecendo neste Governo. A última que vi, tenho que falar para vocês porque é um absurdo. Creio que qualquer Parlamentar, qualquer pessoa que nos acompanhe aqui vai ter a mesma opinião. A que ponto chega a cara de pau de um Presidente da República, Deputada Cloara! Pasme a senhora, sabe o que Lula disse por que a economia não está boa? Porque teve muito feriado em 2023, então isso atrapalhou; atrapalhou aqui, prejudicou o PIB - Produto Interno Bruto. Ele chegou a este ponto de mediocridade. Então, Deputado Reichembach, o problema do Brasil na economia são os feriados, que sempre, a vida inteira teve. O problema, na cabeça dele, não é que ele criou, aumentou de 22 para 38 Ministérios, que ele pegou um Brasil deixado pelo Governo Bolsonaro com um superávit de 54 bilhões e hoje temos 100 bilhões de rombo nas contas públicas. Ele não enxerga assim! O dinheiro do Brasil voltou a não ter controle, vai para quem quer, ninguém controla mais nada no Brasil. Aí o problema são os feriados. Olha a que ponto chegamos! O problema aqui não é o Ministro incompetente que ele tem, não é a gastança desenfreada dele e de todos que fazem parte da equipe dele, o problema são os feriados. Que barbaridade! Que mediocridade! Será que o Lula acha que só tem ignorante no Brasil? Isso é um deboche, é um tapa na cara do brasileiro trabalhador, que trabalha muito e agora, com a nova reforma tributária que este desgoverno fez, vai pagar o maior imposto do mundo. E o Lula quer arrecadar, ele não tem como pagar a contas, porque hoje o Brasil arrecada muito menos do que gasta, porque não tem controle de gastos, agora quer aumentar imposto e esfolar o povo. Vai gerar desemprego, muitas empresas vão sair do País, porque não vão pagar esse imposto absurdo. Quarenta e dois por cento dos investidores já foram embora do Brasil, mais de 700 mil empresas fecharam, outras milhares de empresas grandes estão pedindo recuperação judicial. Estão quebrando a economia do Brasil, mas o problema, gente, o gênio do Lula já falou, são os feriados. Olha, se não fosse lamentável, eu iria rir. Acho que você me acompanha aqui deve estar rindo também. Que cara de pau, Lula! Tenha vergonha na cara! Pare de gastar o dinheiro público, faça economia, diminua os Ministérios, invista o dinheiro em lugar certo, que vá dar retorno para o povo, não o que senhor tem feito aqui, uma farra com o dinheiro público. E a população não vê nada de bom até o momento, ao contrário, estão perdendo até na área social, que ele tanto falava, não tem mais dinheiro, já cortaram 3 milhões de pessoas do Bolsa Família. Então, o mais carente está sofrendo muito mais. E lá no Nordeste, onde tinha água a vontade, depois que o Presidente Bolsonaro fez, além de conseguir concluir as obras no Rio, da transposição no Rio São Francisco, fez milhares de poços artesianos, hoje não tem mais, eles estão lá desligando a água e vão cobrar acho que R$ 200,00 para quem quiser usar essa água. Esse, esse é o agradecimento que o Lula deu ao povo do Nordeste, que acreditou mais uma vez no maior mentiroso do Brasil. Podem anotar aí, no ano que vem vai estar muito pior do que este ano, lamentavelmente. Como brasileiro, torço por um Brasil melhor, mas sei que na mão dessa cambada não vai ter jeito. E vocês não vão esconder a verdade, não! A população brasileira vai sentir na pele a economia indo para o buraco, o desemprego, a perda do poder de compra. Tudo isso resultado de uma política incompetente, desonesta e que ataca diretamente o povo brasileiro, ataca até o pessoal do agronegócio, que é o carro-chefe do Brasil. É isso aí, gente, vamos em frente! Cada dia teremos uma novidade deste desgoverno. Pena que toda notícia que vem é pior para o futuro do nosso País.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Fabio Oliveira.
DEPUTADO FABIO OLIVEIRA (PODE): Senhor Presidente, boa tarde. De uma maneira muito rápida, cumprimento a Mesa, cumprimento os colegas Deputados, os profissionais da imprensa e todos os funcionários desta Casa. E quero dizer, Sr. Presidente, que estou muito feliz de voltar a este Plenário, voltar a esta tribuna, depois de ter passado uma semana representando esta Casa de Leis na Smart City Expo Barcelona, onde, conforme já falado pela Deputada Marcia, eu acompanhei Curitiba sendo escolhida a cidade mais inteligente do mundo. Com certeza, trago ideias inovadoras para a comissão que presido, que é a Comissão de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, e não só para a comissão, para esta Casa de Leis, mas para todo o Paraná, por tudo o que acompanhamos lá. No entanto, o que eu gostaria de destacar nesta minha fala hoje, aqui, Sr. Presidente, é que enquanto estive em viajem, acompanhei uma discussão muito importante que está acontecendo hoje no Senado, sobre medidas que pretendem limitar os poderes de Ministros do Supremo Tribunal Federal e, também, de Juízes da esfera de Tribunais. Obviamente é isso que impacta o nosso dia a dia, obviamente é isso que impacta o dia a dia de todos nós paranaenses. A votação da PEC n.º 8 foi adiada para o dia 21, e será fundamental não só para frear os riscos do ativismo judicial existente hoje, mas também reequilibrar os freios e contrapesos, restabelecendo, nem que seja minimamente, a harmonia entre os Poderes. Quero aqui citar pelo menos dois pontos cruciais que essa PEC n.º 8 está defendendo: a primeira é a que proíbe que Juízes emitam decisões individuais, ou seja, a velha e conhecida decisão monocrática; e a segunda é que proíbe que se derrube leis ou atos do Presidente da República, ou dos Presidentes quer seja do Senado ou da Câmara dos Deputados, proíbe que se derrube lei ou ato normativo. O que vivemos é um momento ímpar da história do Brasil, em que com uma canetada se passa por cima não só da Constituição, mas também de precedentes já imputados pela própria Corte e, obviamente, dependendo de quem é o beneficiado. Não faltam exemplos, Sr. Presidente, de invasão de competência pelo Judiciário como quando se coloca em pauta assuntos como a demarcação de terras indígenas, ou sobre o aborto, ou sobre a legalização das drogas, ou ainda sobre a retomada do imposto sindical. Nós estamos certos de que o STF atuou de forma ativista e também ilegal no Governo anterior, e agora ele mira todas as suas armas contra o Congresso e, obviamente, com Lula no poder, em um evidente combate àqueles que defendem não só a liberdade e a justiça, mas também àqueles que combatem a corrupção. Centenas de réus em investigações de escândalos de corrupção foram soltos simplesmente com uma canetada e, muitas vezes, de forma democrática. Na semana passada, inclusive, tivemos mais um caso de político solto por Ministro do STF e que agora, em cargo público novamente, e que mais uma vez, pela quarta vez, tem o nome envolvido com indícios de desvio de mais de R$ 20 milhões na educação. E, pasmem os senhores, um nome que flerta com a Prefeitura de Curitiba. Isso nos faz lembrar do legado da Lava Jato. A operação que devolveu mais R$ 15 bilhões aos cofres públicos. E apesar das decisões democráticas que tiraram ladrões da cadeia não podemos deixá-los reconstruir um sistema que, infelizmente, já está corrompido. O Poder Legislativo, e nós somos parte disso, precisamos seguir firmes na luta pelo equilíbrio entre os Poderes. Precisamos desse equilíbrio para garantir a democracia e não só a democracia, mas o pleno combate à corrupção. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Tiago Amaral – PSD): Próximo orador inscrito, Deputado Arilson Chiorato, no horário da Liderança do PT.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Boa tarde, Sr. Presidente, Sr.as e Sr.s Deputados, público que interage conosco. Subo a esta tribuna para falar um pouquinho do Porto de Paranaguá e Antonina, ou melhor, dos portos do Paraná, que agora estão em liquidação. O Governo Ratinho Júnior lançou o Paraná Liquida, depois da Copel Telecom, depois da Copel, da Sanepar em partes, agora vem o Porto de Paranaguá. É uma Black Friday, uma queima de estoque. Hoje pela manhã, participei de uma audiência pública que trata da concessão do Canal da Galheta, uma necessidade em termos técnicos, porém com uma solução inapropriada e custosa para a vida de todos aqui. Vai encarecer a chegada de produtos ao povo do Paraná e vai encarecer, também, a saída dos produtos paranaenses. Uma concessão bilionária que pode ter receita bruta no valor R$ 8,85 bilhões, mas, mais do que isso, uma concessão de 25 anos que pode ser renovado até 70 anos. E o que percebemos hoje é que o Governo Ratinho Júnior quer literalmente entregar para o setor privado. Hoje, o Porto de Paranaguá recebe R$ 185 milhões de receita de uma taxa chamada Inframar, arrecadada no porto. Esse valor corresponde a 40% da receita total dos portos. E, nessa proposta, contra o povo do Paraná, vai largar de se receber 180 milhões para receber fixo 80 milhões por ano. Só aí vai diminuir cerca de 100 milhões. Todavia, essa receita de 185 hoje prevê ser aumentada, por vários fatores. O primeiro deles é pelos leilões. Ocorreu o leilão do par 1, 12, 32 e 50. Tem para os próximos o par 9, 3, 14 e 15. Ou seja, vai aumentar a movimentação nos portos e com isso vai se aumentar a arrecadação. Com esses leilões acontecendo, a ideia é chegar a 300. Ou seja, vai trocar os 300 pelos 80 milhões. Mais ainda: é conhecido por todos que existe uma autorização para instalação de um porto privado, e esse porto privado prevê uma movimentação de 35 milhões de toneladas/ano, o que dá em torno de R$ 100 milhões em tarifas da Inframar. Ou seja, podemos chegar a receita de 500 milhões/ano depois dos leilões e da operação do porto novo, mas o Governo do Paraná, que é bom de matemática, um Governador estudioso, resolveu trocar 500 por 80, e o prejuízo vai ficar aqui. Sem ainda considerarmos o modus operandi. Vai ter um concorrente, igual a licitação do lote 2 do pedágio, vai ter um participante muito provavelmente e o Paraná vai perder, ao longo de 35 anos, supomos que o contrato só seja de 35, Maurício, mas vai ser de 70, nada mais, nada menos que R$ 1 bilhão. E sabe o que é curioso? Como na política não tem coincidência, o investimento de Capex do processo custa 1 bilhão, ou seja, vamos trazer um empresa terceirizada para ela investir um bilhão, que vamos deixar de arrecadar um bilhão em 35 anos, por uma escolha política malfadada e irresponsável do atual Governador. Vejam bem, o Estado está pegando um empréstimo de R$ 800 milhões para construir um Moegão, porque não tem dinheiro. Esta Casa já aprovou o empréstimo. Eu vinha colocando que não tinha documento. Hoje, na audiência pública, perguntei para o Presidente dos Portos aqui do Paraná o Luiz Fernando: como seria pago o empréstimo sendo que o Estado iria abdicar a receita? Ele colocou que iria ter incrementos de movimentações e com isso o porto iria arrecadar mais em outros tarifas e ia ser pago. Mas na audiência pública ele responde e nos documentos desta Casa ele nem dá atenção. Sabe por quê? Porque a Assembleia do Paraná está se tornando irrelevante para o Governo do Estado. A Assembleia do Paraná está se tornando nada, porque nem um processo correto vem aqui dentro. E isso ficou claro para mim hoje. Precisamos dar um fim nisso. Entrei com um pedido ontem à noite de suspensão, junto à Justiça Federal, por essa audiência. A Resolução n.º 39 de 2021 da Antaq prevê que as audiências sejam presenciais e, pelas características da concessão do canal, da situação das comunidades atingidas diretamente, solicitei uma nova audiência. E estou esperançoso no mérito desse processo, para que façamos ela de forma física lá em Paranaguá. Ouça os pescadores, os trabalhadores portuários, a comunidade ribeirinha, que serão diretamente atingidos por essa manobra. E o mesmo modus operandi da Copel: regime de urgência, audiência marcada com inscrição para você falar pela internet, limite de três minutos e, mais o que isso, quatro horas apenas de inscrição, para passar pelo Youtube, ou seja, para o povo não participar. Como que um pescador na Ilha do Mel vai participar da audiência? Como que o cara que está lá no terminal de cargas vai participar da audiência? É uma audiência fake. É uma audiência mentirosa, um faz de conta, uma vergonha, uma excrescência. Eu também, para não dizer que o Arilson, Deputado do PT, Presidente do PT contra o Governo, acionei também o Governo Federal, representei o Governo Federal, pois não admito que seja feito isso com o povo do Paraná. Não dá para tolerar isso, não dá. Se o Governo do Estado tem má intenção, e é sabido e sentido por todos que tem muita má intenção, ele tem que ser responsabilizado. E esta Casa aqui está sendo desconsiderada. Sequer houve um debate aqui dentro para falar do que vai ser feito no Porto de Paranaguá. E quem está tocando o processo é o Luiz Fernando, o Presidente do Porto. Igual quem tocou o processo do pedágio foi o Sandro Alex. Depois não vem com essa historinha: Ah, é o Governo Federal. Não, não é o Governo Federal, é a ganância aqui do Palácio do Iguaçu em arrecadar dinheiro fácil. E o dinheiro fácil é arrendar isso por 70 anos e sabe Deus lá para quem, se é algum Fundo de Investimento que tem participação societária de muitos amigos do Palácio. O que estou preocupado é que de fato ficará mais caro e o Porto de Paranaguá vai perder a competitividade. Essa história que vai aprofundar a Galheta e vai melhorar é verdadeira, só que não precisa vender o porto por causa disso. E é uma venda. Vamos falar a verdade. Arrendar por 70 anos é a mesma coisa que vender. Agora, o valor que vai ser investido é menor do que o arrecadado, ou melhor, que vai deixar de ser arrecadado por uma escolha de Governo. O povo do Paraná não merece isso. Isso é uma vergonha! Em qualquer sistema mais sério isso seria punido. Vamos continuar aqui fazendo a cobrança, inclusive vamos cobrar o Governo Federal. A Antaq tem mandato próprio, quem está lá hoje foi eleito no ano de 2022 e termina o mandato em 2024. É a mesma coisa do Presidente do Banco Central, que é contra a política de juros do Presidente atual. Não dá admitir que o Paraná fique vitimizado com pedágio no mar. Chega! Agora, vamos pagar mais caro nos produtos e vamos ter nossos produtos encarecidos para a venda e competitividade internacional, por conta de uma escolha política, para falar que tem que aprofundar o canal. Claro que tem que aprofundar o canal para receber navio maior. Agora, não precisa dar de graça para os outros ou fazer um negócio da China! Mas não é negócio da China para os chineses, pelo jeito é para o clube do vinho de novo, aquele povo que, depois da meia-noite, toma aquele vinhozinho ali no Palácio. Está claro! Está claro! Vai aparecer de novo um concorrente e o desconto, talvez, nem seja o 0,08% do pedágio. Pode ser que nem tenha. Menos do que isso ainda! É um escárnio o Porto de Paranaguá ser entregue dessa forma, é uma vergonha e esta Casa tem que debater este tema. Seremos no futuro... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado, um minuto para concluir.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Seremos no futuro cobrados pela entrega do patrimônio do Paraná. O Governo quer fazer um Paraná Liquida, entregando os principais ativos do desenvolvimento econômico e social: Copel Telecom, Copel, Sanepar, Porto de Paranaguá. Daqui uns dias, vai a Ferroeste. E o povo do Paraná ficará sem nada, refém do mesmo monopólio econômico nacional que estamos vendo aí. Os mesmos poderosos vão comprar tudo: a rodovia, a ferrovia, o Porto, a energia elétrica, a transmissão de dados. E nós ficaremos reféns da grana do mercado e do oportunismo do Palácio do Iguaçu. Não dá para enganar um povo com propaganda bonita, não dá para passar que o Paraná é inovador, o Paraná é seguro, porque na verdade o Paraná está em liquidação. Pobre Paraná! Precisamos de uma solução e a solução… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança da Oposição, Deputado Requião. (Declina.) Deputado Hussein, Liderança do Governo.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Quero saudar a todos os presentes, agradecer a todos os colegas pela manifestação de carinho e de apreço, pela difícil semana que passei nos últimos dias. Muito obrigado, de coração. Quero, de uma forma bem-educada, dizer que o que coloca aqui o Deputado Arilson, tenho que discordar dentro de todo respeito que tenho por ele, principalmente quando ele diz que esta Casa se diminui. Muito pelo contrário, esta Casa teve uma participação ativa, ela discutiu no âmbito de todas as comissões e cada qual teve o condão de manifestar o que achava mais importante, e foi o que aconteceu. Portanto, a Casa foi respeitada. Evidentemente que quem não concordar toma a medida necessária, e V.Ex.a já anunciou que está buscando o Poder Judiciário. Respeito isso, como, aliás, foi buscado por grande parte dos movimentos que aqui tivemos. Foi buscado o Poder Judiciário quando do pedágio, foi buscado o Poder Judiciário quando da Ponte de Guaratuba, como se não tivéssemos o direito de crescer aqui no Paraná. Você volta os olhos para Santa Catarina você vê tanta coisa acontecendo, parece que lá as forças políticas estão unidas. Isso deveria acontecer aqui no Paraná. Mas só quero me reportar a essa questão aqui. A Antaq, que é um órgão federal, manifestou, através de seus diretores, a concordância em relação a esse processo que está sendo colocado no Canal da Galheta. Acho que não preciso responder mais nada. A resposta é técnica. A Antaq manifestou que é um grande projeto para o Estado do Paraná, um exemplo, o projeto daquele que é o melhor porto do Brasil. Dito isto, com todo respeito, quero manifestar aqui meus cumprimentos à Polícia Militar do Paraná. Não sei se vocês estavam assistindo sábado, gosto muito de futebol, jogo do Coritiba e do Cruzeiro, que foi na Vila Capanema. Sou atleticano e não torço contra o Coritiba, acho que quanto mais time do Paraná tiver na primeira divisão – quisera até o Paraná voltar, mas é difícil. E aí, em determinado momento, Presidente, estourou uma briga, uma invasão de campo. A torcida do Cruzeiro invadiu o campo – impressionante a quantidade de torcedores – aí a torcida do Coritiba também entrou, e o número de policiais me parecia insuficiente para o momento. Eu estava assistindo e me senti na obrigação de passar um WhatsApp, ligar para o Comandante-geral, ligar para o Secretário de Segurança. Não por causa de mim, mas houve um reforço imediato, com helicóptero, uma quantidade grande de policiais e fizeram com que tudo terminasse bem e não tivesse nenhuma pessoa machucada ou morta. Deputado Requião, pediu um aparte?
Deputado Requião Filho (PT): Peço um aparte. Tenho um problema muito sério, Deputado Hussein, com Polícia Militar dentro de campo. É um evento privado, onde os times ganham dinheiro, vendem ingresso, as televisões pagam pela transmissão e nós somos obrigados a colocar os nossos policiais, a nossa Polícia Militar em uma situação muito complicada, e o Estado e a polícia não recebem nada por isso. Já questionei isso uma vez aqui na Assembleia, mas temos alguns Deputados que fazem um lobby forte para alguns times de futebol e esse assunto não foi para frente. Acho que é hora de rever isso. A responsabilidade da segurança dos jogadores e dos torcedores dentro de um evento privado não pode ser do Estado e da Polícia Militar.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Deputado Requião, comungo com o pensamento de V.Ex.a, porque não é justo, realmente não é justo. Os clubes faturam, a Federação fatura e o Estado que paga! Tem que haver uma saída para isso, tem que haver uma cobrança mesmo, sou a favor disso, porque não é justo. Se você der uma olhada em um clássico você vai ver quantos policiais estão lá, em detrimento muitas vezes do atendimento em um bairro. Então, realmente, eu estarei junto para que possamos avançar nessa discussão, porque acho que é correta.
Deputado Evandro Araújo (PSD): Deputado Hussein, quero aproveitar o pronunciamento de V.Ex.a, concede-me uns minutos?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Por favor.
Deputado Evandro Araújo (PSD): Estamos no nosso gabinete oficiando o DER e estamos tendo, Deputado Hussein, muitos problemas em regiões específicas do Paraná, nas rodovias. Vossa Excelência, que vai sempre a União da Vitória, vai a São Mateus, volta para casa sempre no corredor aqui da BR-277, sabe o que está acontecendo. A Deputada Mabel já mencionou isso outras vezes. Os Deputados que vão para o Interior estão reiteradas vezes ficando horas parados ali naquele trecho de São Luiz do Purunã, um pouco antes. Por quê? Porque tem determinadas obras que estão acontecendo em horários que não deveriam acontecer, e não devidamente sinalizadas como também deveriam. Falo agora dessa região, falo do que aconteceu na região de Maringá na semana que passou, onde uma obra, lá na BR-376, Deputado Hussein, uma obra não sinalizada vitimou um jovem de 21 anos. Um caminhão que não conseguiu parar, em uma velocidade de 60 por hora, porque não havia sinalização - e sei que V.Ex.a já tratou deste assunto aqui na Casa -, o caminhão não conseguiu parar e acabou tombando e vitimou um jovem de 21 anos. Temos corredores no Paraná sofrendo com decisões equivocadas de obras que não poderiam acontecer em determinados horários, mal sinalizadas, e estão vitimando pessoas. Além de causar um transtorno enorme em horários que seriam absolutamente inadequados para poder fazer qualquer tipo de obra. Penso que esta Casa deveria fazer uma manifestação para o Dnit, para o DER. O DER também ajudar a fiscalizar isso, porque o DER tem um convênio que está ativo com o Dnit em relação às rodovias federais. A Polícia Federal de Maringá tomou providências em relação à empresa, acionou e tal, só que precisaria, Deputado Hussein, para que evitássemos transtornos como tem acontecido, que tivéssemos uma ação por parte da nossa Casa, talvez da Comissão de Obras, o Deputado Gugu que preside a Comissão, tivéssemos uma ação contundente em relação a esse assunto que tem vitimado muita gente e feito sofrer muitos paranaenses.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Obrigado.
Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSD): Deputado, me permite um aparte?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): A vontade.
DEPUTADO Luiz Claudio Romanelli (PSD): Apenas para me somar a esse pronunciamento. Acho que vou usar o Horário da Liderança do PSD e acabo utilizando também na próxima Sessão, mas é o seguinte. Esse tema que envolve as rodovias estaduais e federais do Paraná, e o fluxo de veículos, é um tema da maior urgência e a prioridade é zero. Estamos com um volume enorme de veículos e acidentes graves, sem controle de velocidade, sem fiscalização, sem agentes da lei nas estradas. É um problema gravíssimo e, entre nós, temos que mobilizar o Estado para poder intervir nisso, porque não pode continuar do jeito que está.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Sou parceiro, Deputado Romanelli, Deputado Evandro, comungo com V.Ex.as dessa mesma preocupação, convivo com esse problema semanalmente, realmente. Dá para dizer que é um absurdo, que é uma vergonha. Tem que ter alguma solução. São rodovias estaduais e federais e tem que ter uma solução e eu concordo. As pessoas que estão lá - com todo respeito, não quero diminuir ninguém -, consertando os buracos, não têm preparo nenhum, não têm às vezes a vivacidade para entender: Fecha um lado aqui, fecha… É impressionante. É impressionante. E em algum momento tem que ser tomada uma atitude. Acho que a ideia da Comissão de Obras pontuar isso, Deputado Gugu, é uma ideia boa e tem todo o nosso apoio. Está bom? Bom, só para finalizar. Dentro de alguns dias, a Casa Civil do Governo Ratinho Júnior está preparando o envio de alguns projetos importantes para cá, Presidente Traiano. Vossa Excelência bem sabe, nós temos aí praticamente um mês de sessões, mas assim quero avisar aos Deputados que são projetos importantes que tratam de diversas carreiras do Estado, algumas carreiras que V.Ex.as estavam lutando e, finalmente, o Governo está finalizando os estudos. E para finalizar, Presidente, a minha cidade de União da Vitória tem sofrido muito. A água está baixando de uma forma muito lenta. Hoje, fizemos uma transmissão com o Presidente do IAT, o Éverton, e com o Scroccaro, e quero anunciar a todos que o Governador autorizou ao IAT a contratação de um projeto importante para o Rio Iguaçu. Existem bastante estudiosos, tem um monte de salvadores da Pátria agora, Deputado Alexandre Curi, que trabalha comigo em União da Vitória, especialistas que sabem tudo de rio, mas a grande verdade que para mexer em um Rio Iguaçu, que é o segundo maior rio do Paraná, é preciso ter uma coisa chamada estudo, projeto, dentro da técnica que temos que respeitar. E quero anunciar, aqui desta tribuna, que o Governador autorizou os recursos necessários para contratação de um projeto, aí o projeto vai dizer quanto que custa a obra do Rio Iguaçu em União da Vitória. Não é pouco, é uma obra muito cara, mas o Governador deu o primeiro passo.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, um comunicado. Tramita nesta Assembleia Legislativa o Projeto de Lei n.º 710/2023, que tem como objetivo instituir o Código Estadual da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. De acordo com o que dispõe o §2.º do art. 235 do Regimento Interno, há a necessidade de constituir uma Comissão Especial composta de cinco membros para opinar, no prazo de 30 dias, sobre o Projeto e as sugestões que tenham sido enviadas. Nós realizamos o cálculo e o sorteio previsto no art. 36 do Regimento Interno e a vagas foram assim distribuídas: PSD, um membro; Bloco PT/PDT, um membro; União Brasil, um membro; Bloco MDB/PSB/Solidariedade, um membro; e Bloco Podemos/PSDB/Cidadania, um membro. Em seguida, foram indicados os membros da Comissão, os contatos já foram feitos. Portanto, já começa a contar o prazo para que a Comissão possa iniciar os seus trabalhos. Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Do Carmo (UNIÃO), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO),  Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Marcel Micheletto (PL), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Ney Leprevost (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), Professor Lemos (PT), Reichembach (PSD), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Samuel Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Thiago Buhrer (UNIÃO) e Tiago Amaral (PSD)  (46 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Batatinha (MDB), conforme art. 97 § 4.º do Regimento Interno e Denian Couto (PODE), conforme art. 97 § 4.º do Regimento Interno (2 Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Douglas Fabrício (CDN), Gilberto Ribeiro (PL), Mabel Canto (PSDB) e Matheus Vermelho (UNIÃO) (6 Parlamentares).]
Projetos que necessitam de Apoiamento.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 931/2023, do Deputado Adriano José, que dispõe sobre o controle populacional e o manejo de espécies da fauna exótica ao território nacional declaradas nocivas ao meio ambiente, à saúde pública e à agricultura no Estado do Paraná e dá outras providências; Autuado sob o n.º 932/2023, do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Somar Mais Um, com sede no município de Curitiba; Autuado sob o n.º 933/2023, da Deputada Flávia Francischini, que cria o Programa Estadual de Saúde Mental, prevenção da depressão e do suicídio para pais, responsáveis legais e cuidadores diretos de pessoas com deficiência e dá outras providências; Autuado sob o n.º 934/2023, do Deputado Douglas Fabrício, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Cristão de Ensino, Formação e Assistência Social, com sede no município de Londrina; Autuado sob o n.º 935/2023, do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Pró-Restinga, com sede no município de Pontal do Paraná; Autuado sob o n.º 936/2023, da Deputada Flávia Francischini, que denomina Rodovia Benelí Terezinha Bueno Kasmiroski a PR-804, que liga a BR-277 à PR-408 (entroncamento na localidade Passa Sete), no município de Morretes; Autuado sob o n.º 937/2023, do Deputado Tiago Amaral, que denomina “Ademir Mulon” a Rodovia PR-464 do km 0, marco inicial do trevo de Cruzeiro do Sul, até o km 50,340m, onde termina a Rodovia PR-340, trevo para o município de Itaguagé; Autuado sob o n.º 938/2023, do Deputado Anibelli Neto, que insere no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná o Dia de Memória às Vítimas, conforme especifica, e reconhece o Holodomor como genocídio contra o povo ucraniano; Autuado sob o n.º 939/2023, do Deputado Anibelli Neto, que altera a Lei n.º 18.419, de 7 de janeiro de 2015, que estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 940/2023, do Deputado Marcio Pacheco, que concede o título de utilidade pública à Sociedade Rural Comarca de Matelândia, com sede no município de Matelândia.
Projeto de Lei Complementar: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 11/2023, do Deputado Bazana, que estabelece requisitos a serem observados nos termos de parceria, nas modalidades de termo de fomento, termo de colaboração e acordo de cooperação assinados entre o Poder Executivo e as Organizações da Sociedade Civil, no Estado do Paraná.
Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Apoiados.
Passamos aos Itens da pauta.
ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 687/2019, de autoria do Deputado Luiz Fernando Guerra, que dispõe sobre a inclusão de carne de peixe no cardápio da merenda escolar da rede pública estadual de ensino. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado.
ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 642/2023, de autoria do Deputado Alexandre Curi, que denomina Idir Treviso a PR-487, que liga o município de Ivaí ao município e Ipiranga. O Projeto está sendo retirado de ofício por esta Presidência.
ITEM 3 – 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 264/2022, de autoria da Deputada Mabel Canto, que determina a igualdade do valor de premiações a homens e mulheres organizadas em competições esportivas patrocinadas ou apoiadas pelo Governo do Estado do Paraná, autarquias, agências reguladoras, empresas públicas, sociedades de economista mista, fundações públicas ou similares. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Esportes. Emenda de Plenário com parecer favorável da CCJ. Vamos apreciar neste turno Emenda aprovada em 2.ª Discussão. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Arilson, Do Carmo, Fabio Oliveira, Goura, Maria Victoria, Ney Leprevost.
DEPUTADO FABIO OLIVEIRA (PODE): Senhor Presidente, meu voto é “sim”. Não estou conseguindo votar aqui no computador.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Fabio? Ok.
DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Presidente, não está votando aqui.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Soldado Adriano, V.Ex.a acaba de registrar seu voto. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Gilberto Ribeiro, Mabel Canto e Matheus Vermelho (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Emenda. Quarenta e quatro votos, inclusive com o voto do Deputado Fabio. Está aprovada a Emenda.
ITEM 4 - 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 436/2023, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 76/2023, que institui o Programa Paraná Mais Eventos. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Turismo. Substitutivo geral da CCJ. Regime de urgência. Vamos apreciar neste turno o Substitutivo Geral aprovado em 2.ª Discussão. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Alexandre Curi, seu voto, por favor. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Gilberto Ribeiro, Mabel Canto, Matheus Vermelho e Requião Filho (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral.
ITEM 5 – 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 438/2023, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 78/2023,que institui o Programa Paraná Turismo Mais Infraestrutura. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Turismo. Substitutivo geral da CCJ. Regime de urgência. Vamos apreciar neste turno o Substitutivo Geral aprovado em 2.ª Discussão. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Sempre lembrando que teremos mais uma Sessão Ordinária, após esta. Deputado Gugu, seu voto, por favor. Deputado Moacyr Fadel. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Anibelli Neto, Batatinha, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Gilberto Ribeiro, Mabel Canto, Matheus Vermelho, Renato Freitas e Requião Filho (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral.
ITEM 6 – 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 824/2023, de autoria do Tribunal de Justiça, Ofício n.º 1927/2023, que altera o art. 40 e anexos da Lei n.° 14.277, de 30 de dezembro de 2003, Código de Organização e Divisão Judiciárias. Parecer favorável da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação. Emenda da CCJ. Vamos submeter ao voto a Emenda aprovada em 2.ª Discussão. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Como votam os Deputados Ana Júlia, Adão Litro, Cobra Repórter, Evandro Araújo, Gilson de Souza, Moacyr Fadel, Ney Leprevost e Renato Freitas? Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Gilberto Ribeiro, Mabel Canto, Matheus Vermelho e Renato Freitas (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Emenda.
ITEM 7 - 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 846/2023, de autoria do Deputado Adão Litro, que concede o título de Cidadão Honorário do Estado do Paraná ao Senhor Robson Gilson Tedesco. Parecer favorável da CCJ. Substitutivo geral da CCJ. Vamos apreciar neste turno o Substitutivo Geral aprovado em 2.ª Discussão. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, por favor, vamos votar. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (42 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Arilson Chiorato, Batatinha, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Gilberto Ribeiro, Mabel Canto, Matheus Vermelho e Renato Freitas (12 Deputados).] Com 42 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral.
ITEM 8 - 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 545/2023, de autoria dos Deputados Tiago Amaral e Luis Raimundo Corti, que denomina Jorge Gualberto dos Anjos o viaduto localizado no município de Alto Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Vamos submeter ao voto o Projeto. Em discussão o Projeto. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Adão Litro, seu voto. Deputados Ana Júlia e Goura. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Gilberto Ribeiro, Mabel Canto, Matheus Vermelho e Renato Freitas (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 545/2023.
ITEM 9 - 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 640/2023, de autoria do Deputado Gugu Bueno, que denomina Horalino Bilibio o trevo localizado no km 573 da BR-277, no município de Cascavel. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Vamos submeter ao voto. Em discussão o Projeto. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Questão de ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Anibelli, questão de ordem.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Obrigado. Gostaria de aproveitar e convidar todos os membros da Comissão da Agricultura, porque nós teremos, após a segunda Sessão de hoje, teremos uma reunião dessa Comissão na Sala Caíto Quintana. São Projetos importantes e temos que avançar. Por isso, peço o empenho de todos os membros da Comissão da Agricultura para que, após as votações, encontremo-nos na Sala Caíto Quintana. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Gilberto Ribeiro, Goura, Mabel Canto, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel e Renato Freitas (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 640/2023.
ITEM 10 - 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 702/2023, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 129/2023, que institui o Programa Bombeiro Integrado. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Segurança Pública. Emenda de Plenário com parecer favorável da CCJ. Vamos submeter ao voto o Projeto, ressalvada a Emenda. Em discussão o Projeto. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Batatinha, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Mabel Canto, Matheus Vermelho, Professor Lemos, Renato Freitas e Tiago Amaral (16 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 702/2023. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata os votos favoráveis dos Deputados Evandro Araújo, Professor Lemos e Tiago Amaral.)
Vamos submeter ao voto a Emenda.
DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente. Só registrando o voto “sim” do Deputado Tiago Amaral.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, do Evandro Araújo também. Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Devidamente registrado. Vamos submeter ao voto a Emenda. Em discussão a Emenda…
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Professor Lemos também. Lemos também, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O Deputado Professor Lemos também. Registro em Ata. Votando a Emenda, Sr.s Deputados.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Emenda da Deputada Márcia Huçulak que tem todo o nosso apoio. É “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando. Ainda pendentes os votos dos Deputados Alexandre Curi, Artagão, Cobra Repórter, Corti, Romanelli, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião e Soldado Adriano. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Gilberto Ribeiro, Mabel Canto, Matheus Vermelho, Renato Freitas e Soldado Adriano José (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Emenda.
Os Itens 11, 12, 13 e 14 faremos votação agrupada, por serem matérias correlatas.
ITEM 11 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 410/2021, de autoria do Deputado Hussein Bakri. (anexo o Projeto de Lei n.º 620/2023, do Deputado Gugu Bueno), concede o título de Utilidade Pública ao Handebol Clube Corbélia, com sede no município de Corbélia. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 12 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 590/2023, de autoria do Deputado Cobra Repórter, que concede o título de Utilidade Pública à Casa de Apoio Madre Maria Gertrudes - União da Vitória, com sede no município de Londrina. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 13 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 762/2023, de autoria do Deputado Batatinha, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Antônio Vieira, com sede no município de Cascavel. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 14 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 883/2023, de autoria do Deputado Luis Raimundo Corti, que concede o título de Terra dos Lagos do Iguaçu ao município de São Jorge D’oeste. Parecer favorável da CCJ.
Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença na Casa dos Vereadores de Santa Lúcia, Sr.a Zélia Galvão, Sassa e Heno, e do Ex-Vereador, Sr. Silvano, por solicitação do Deputado Gugu Bueno. Sejam bem-vindos. Senhores Deputados, por favor, vamos votar.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Repito que o voto é “sim” para todas essas matérias que estão sendo analisadas correlatamente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (40 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Arilson Chiorato, Batatinha, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Gilberto Ribeiro, Mabel Canto, Matheus Vermelho, Renato Freitas, Requião Filho e Soldado Adriano José (14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 2786/2023, do Deputado Ademar Traiano, solicitando dispensa de votação de Redação Final para os Projetos de Lei em segunda discussão na Ordem do Dia. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 2767/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o registro e o envio de votos de louvor e congratulações à Superintendência Regional da Polícia Federal no Paraná, pelos relevantes serviços prestados aos paranaenses na área da justiça e segurança política e por ocasião da celebração do Dia da Polícia Federal, no dia 16 de novembro; Requerimento n.º 2768/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado e ao Secretário de Estado da Educação, Sr. Roni Miranda Vieira, requerendo o não fechamento das atividades da Escola Djalma Johnsson, no município de Colombo; Requerimento n.º 2769/2023, do Deputado Luís Corti, solicitando o envio de votos de pesar a família pelo falecimento do Ex.mo Sr. Marcos Vinicius Christo, Magistrado do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná; Requerimento n.º 2770/2023, do Deputado Luiz Fernando Guerra, solicitando o envio de votos de louvor e congratulações com menção honrosa aos alunos da UNIDEP - Pato Branco, pela Vitória no 1.º Moot de Processor Civil da OAB/PR; Requerimento n.º 2771/2023, do Deputado Alexandre Curi, solicitando o registro e o envio de menção honrosa à Equipe Iratiense de Vôlei Feminino, pela conquista do título da Superliga C; Requerimento n.º 2772/2023, do Deputado Goura, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Infraestrutura e Logística do Estado do Paraná, Sr. Sandro Alex Cruz de Oliveira, requerendo a construção de trapiche na comunidade Vila de Superagui, localizada no município de Guaraqueçaba; Requerimentos n.ºs 2773, 2775, 2776 e 2777/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o registro e o envio de votos de pesar à família pelo falecimento dos Senhores: Lorena Correa Luchesi, ocorrido no dia 8 de novembro de 2023; Amne Ali Bakri, ocorrido no dia 8 de novembro de 2023; Luís Carlos Alberto Lima Benradt, ocorrido no dia 2 de novembro de 2023; Lorgio Cuellar Cuellar, ocorrido no dia 4 de novembro de 2023; Requerimento n.º 2774/2023, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Infraestrutura e Logística do Estado do Paraná e ao Il.mo Diretor-Geral do DER/PR, requerendo providências urgentes para a execução de melhorias na pista de rolamento da rodovia PR-454, especificamente no trecho que liga os municípios de Astorga e Jaguapitã, diante da presença de diversos buracos e defeitos na pista, expondo a risco de acidentes de trânsito e danos aos automóveis; Requerimento n.º 2779/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à Escola Itinerante do Paraná, pelos 20 anos de sua história; Requerimento n.º 2781/2023, do Deputado Gugu Bueno, solicitando o envio de expediente ao Il.mo Diretor-Geral do DER/PR, requerendo informações sobre a viabilidade da criação de um trevo no município de Toledo; Requerimento n.º 2782/2023, do Deputado Arilson Chiorato, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado da Educação, requerendo providências para a continuidade dos cursos subsequentes  em Farmácia e Administração do Colégio Estadual Olavo Bilac, localizado no município de Ibiporã; Requerimento n.º 2783/2023, dos Deputados Tercílio Turini, Presidente da Comissão de Saúde, Márcia Huçulak, Vice-Presidente da Comissão de Saúde, Arilson Chiorato, Delegado Jacovós, Luís Corti, Mabel Canto, Márcio Pacheco e Marli Paulino, solicitando o envio de expediente ao Sr. Secretário da Saúde, requerendo esclarecimentos sobre as práticas integrativas para tratamento de pacientes diagnosticados com hanseníase e a implementação das terapias complementares no Sistema Único de Saúde do Paraná; Requerimento n.º 2789/2023, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Infraestrutura e Logística do Estado do Paraná e ao Il.mo Diretor-Geral do DER/PR, requerendo providências urgentes para a execução da operação “Tapa-Buracos” entre os municípios de Andirá até Jaguariaíva, na rodovia PR-092, diante da presença de buracos e defeitos em vários pontos da pista de rolamento, expondo a risco de acidentes de trânsito e danos aos automóveis; Requerimento n.º 2790/2023, do Deputado Luís Corti, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à Associação Atlética de Veteranos do Verê - AAVV, pelo relevante o incentivo à prática esportiva e as ações sociais em prol do município de Verê; Requerimento n.º 2791/2023, do Deputado Luiz Cláudio Romanelli, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Ex.mo Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, Dr. Maurício Godinho Delgado, por sua bagagem profissional e intelectual; Requerimento n.º 2792/2023, da Deputada Luciana Rafagnin, solicitando o envio de expediente à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) sobre a receita tributária do setor lácteo; Requerimento n.º 2793/2023, da Deputada Cantora Mara Lima, solicitando o registro de menção honrosa ao Sr. José Domingos Marins, em alusão ao aniversário de 10 anos na Presidência da Assembleia de Deus no município de Cornélio Procópio; Requerimento n.º 2794/2023, do Deputado Goura, solicitando o registro e o envio de menção honrosa às pessoas nomeadas, pela atuação permanente na luta contra o racismo e promoção da igualdade plena, no dia 20 de novembro, Dia da Consciência Negra; Requerimento n.º 2795/2023, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando o envio de expediente ao Il.mo Diretor-Presidente da Companhia Paranaense de Energia - Copel, Sr. Daniel Pimentel Slaviero, requerendo providências e informações, conforme especifica.
Justificativas de ausência.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por indicação do Presidente, estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 2778/2023, do Deputado Anibelli Neto, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 7 e antecipada do dia 8 de novembro de 2023.
Deferidos conforme o art. 97, § 3.º, II do Regimento Interno (em decorrência de viagem para acompanhar o Governador): Requerimento n.º 2780/2023, do Deputado Adão Litro, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 7 e antecipada do dia 8 de novembro de 2023; Requerimento n.º 2784/2023, do Deputado Marcel Micheletto, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 7 de novembro de 2023.
Deferidos conforme o art. 97, § 4.º, do Regimento Interno (o Presidente poderá abonar, no período de um mês ausência injustificada): Requerimento n.º 2785/2023, do Deputado Batatinha, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 13 de novembro de 2023; Requerimento n.º 2788/2023, do Deputado Denian Couto, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 13 de novembro de 2023.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando outra em seguida, Ordinária antecipada do dia de amanhã, com a pauta já anunciada, Ordem do Dia: Redação Final dos Projetos de Lei n.os 824/2023 e 846/2023, 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 702/2023, 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 410/2021, 590/2023, 762/2023 e 883/2023 e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 786/2023, 798/2023, 812/2023, 820/2023 e 848/2023.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h41, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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